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			PREFÁCIO


			Essa tese que você vai ler não é só fruto de muito estudo e dedicação. Ela também é parte de uma história de amizade, parceria e caminhos que se cruzaram com muito carinho ao longo dos anos. Por isso, escrever este prefácio é, para mim, mais do que uma honra, é como contar um pedaço bonito da nossa caminhada juntas. Ao longo dessa jornada, Elisangela fez muitos amigos e construiu laços profundos com professores, coordenadores e alunos. Mesmo em sua breve passagem por algumas dessas vidas, ela deixou marcas duradouras. Tenho certeza de que muitos que cruzaram com ela nesse caminho também teriam muito a dizer sobre sua presença, sua escuta atenta, sua generosidade e sua contribuição singular para cada ambiente por onde passou.


			Conheci a Elisangela em 1994, quando entrei no curso de Educação Física na UNESP. Ela já estava quase se formando, e mesmo naquela época já se destacava: profissional e professora competente, generosa, acolhedora e cheia de presença. Passaram-se os anos e, em 2002, vim para os Estados Unidos para fazer meu doutorado na University of Virginia. Em 2008, fui contratada pela University of Maryland para coordenar o programa de formação de professores de Educação Física (o PETE). Mas o programa acabou sendo encerrado por baixa matrícula, e o departamento passou a oferecer a formação de professores através de um programa de mestrado (o MCERT). Como, no momento da vinda da Elis, já estávamos no último semestre da última turma do PETE, não pude recebê-la na UMD. Então busquei firmar uma parceria com a Towson University, onde ela pôde realizar sua pesquisa.


			Em 2014, Elisangela veio aos Estados Unidos para fazer a pesquisa de campo do doutorado. E foi aí que a nossa convivência ficou ainda mais próxima. Ela ficou conosco por cerca de quarenta dias, mas olha… parece que foi muito mais. Nesse tempo, ela mergulhou de cabeça no trabalho, com seriedade, integridade, delicadeza e muito respeito pelos protocolos de pesquisa e por todos ao redor. Organizou entrevistas, conheceu escolas, conversou com professores, tudo com o cuidado e experiência o de quem sabe ouvir e olhar além do que se vê.


			Mas não foi só isso. Durante aqueles dias, vivi um momento muito especial e inesperado: descobri que estava grávida. E a Elis estava ali, comigo. Me acolheu, me ouviu e ficou próxima. A gente dividiu risos, conversas, silêncios… foi uma troca verdadeira. Ela confiou em mim para conduzir seu campo, e eu confiei nela num momento delicado da minha vida. Foi uma experiência de partilha, de apoio, de afeto. Mãe de três filhas maravilhosas, seu acolhimento foi um grande presente.


			


			O que construímos juntas naquele período foi mais do que uma rotina de trabalho, foi o começo de uma parceria. Eu ajudei a preparar o campo, organizei contatos, fui junto às visitas, revisei roteiros, e ela fez tudo florescer e acontecer. Cada passo foi pensado para dar segurança e apoio, para que ela pudesse fazer seu trabalho da melhor forma possível. E ela fez.


			Essa tese carrega tudo isso. Não só os dados, as análises e as reflexões, que certamente trarão grande contribuição à área de formação de professores e a futuros pesquisadores. Ela abre janelas para mundos ainda pouco conhecidos e explorados. Ela traz também o cuidado no olhar, a escuta generosa e a força de uma mulher que caminha com firmeza, fé, sensibilidade e propósito. Elisangela é daquelas pessoas que não se conformam com o que está posto, ela vai além. Foi além das fronteiras do Brasil, além das expectativas, além por suas filhas e pelo compromisso com uma educação e formação docente de qualidade. Tenho certeza de que toda a sua família, assim como as gerações de mulheres batalhadoras que vieram antes dela, estão profundamente orgulhosas de todas as suas conquistas.


			Eu admiro profundamente essa força que ela carrega, às vezes silenciosa, mas sempre poderosa. Por isso, escrevo este prefácio com imenso orgulho, como quem conta uma parte de sua própria história: uma perspectiva pelo olhar de uma colega de trabalho que se tornou grande amiga.


			Elisangela, obrigada pela confiança. Parabéns pelas suas conquistas, este livro é mais uma evidência da pessoa extraordinária que você é. Que essa sua caminhada, e este livro, sigam inspirando muitas outras jornadas.


			Dra. Ana Palla


			Director of Digital Accessibility, University of Maryland, College Park, MD EUA


		


	

		

			


			1. INTRODUÇÃO


			No início dos anos 1990, na condição de estudante do curso de Licenciatura em Educação Física, foi possível acompanhar algumas das discussões sobre a formação de professores, pois tratava-se de um período de constantes debates e estudos acadêmicos sobre esta temática.


			O contato com essas informações ocorreu através da participação ativa nos órgãos colegiados da instituição formadora, que me proporcionaram já naquele período refletir sobre a realidade da educação no Brasil e atuar de forma crítica e compromissada na educação básica. Como itinerário profissional, atuei na educação básica em instituições públicas e privadas, por cerca de 10 anos, e, após a conclusão do mestrado, ingressei para o ensino superior, com disciplinas mais de caráter introdutório, como História da Educação Física e do Esporte, e posteriormente, fiquei responsável pela disciplina de Estágio Curricular Supervisionado – ECS.


			A experiência com a supervisão de estágio possibilitou um novo olhar sobre a realidade da escola. A medida que orientava o trabalho de estágio e mantinha contato constante com a professora da escola, responsável pelas turmas nas quais atuavam os estagiários, comecei a perceber a importância da relação entre a Universidade e a Escola no processo de formação de futuros docentes.


			O meu olhar e o contato com a literatura da área me apontavam realmente que o ECS era um momento de grande importância na formação de professores, justamente por proporcionar a interação entre essas duas instituições (Pimenta; Lima, 2011), mas se apresentava como algo desafiador, no que dizia respeito à sua organização, intenção, carga horária, esclarecimentos sobre o papel dos envolvidos, entre outros. Emergindo a perspectiva, que muitas vezes, o ECS acontecia baseado na camaradagem e voluntariedade (Benites, 2012), restringindo à dimensão formal apenas ao processo de assinatura do contrato entre as partes, Universidade-escola (Neira, 2012).


			Contudo, é importante ressaltar que a formação de professores, no território brasileiro, ao longo de todo século XX sofreu influência de tendências externas. Tal processo se intensificou nos anos 1990 devido ao movimento caracterizado como Internacionalização do Ensino, no qual a temática da formação de professores teve um aumento significativo para além das produções acadêmicas, que se materializaram pelo intercâmbio entre países e maior relação das Universidades e a agências de fomento (Rego; Mello, 2002).


			No Brasil, nos anos 1990 houve a promulgação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBN no. 9394/1996). Assim, no início dos anos 2000 começaram a emergir as Diretrizes Curriculares Nacionais (Brasil, 2001, 2002), visando corresponderam a algumas das demandas por reformas no sistema de ensino em seus vários níveis. Elas trouxeram novas discussões no que diz respeito à reorganização dos modelos de formação de professores e também do ECS, como por exemplo: a reorganização da carga horária, a melhor articulação teoria- prática, a internacionalização e mudanças curriculares.


			Neste contexto, uma das grandes influências no processo nacional foram os estudos dos norte-americanos Donald Schön (1983) e Lee Shulman (1987), que antes dos anos 1990 já anunciavam a necessidade de reorganização dos modelos de formação de professores. Além dos estudos do português Antonio Nóvoa (1987; 1992) que alertavam sobre a ideia de desenvolvimento profissional na docência, bem como de considerar a experiência (Larrosa, 2000) como algo significativo no processo formativo.


			Esses estudos impulsionaram as discussões sobre a profissão docente. Lüdke (1998; 2013) verificou como prioritária na mudança curricular de alguns cursos de licenciatura a parceria com as escolas e um lugar no processo de formação na tentativa de romper com o modelo de formação ancorado no esquema em que a formação teórica se passava na Universidade e a práticas em outros espaços, como a instituição escolar, cabendo, então, uma nova compreensão de ensino superior. A autora, ainda acrescenta que havia a tentativa por parte de algumas instituições de ensino, em assegurar relações mais profissionais com a escola, além da construção de uma base de conhecimento referente à formação do futuro docente e atenção a contribuição da escola, enquanto espaço formador (Lüdke, 2013).


			Nota-se que por trás das reformas e iniciativas existia a preocupação em dar ao ensino uma identidade mais profissional. Alias, com a LDB 9394/1996, do ponto de vista da docência como profissão, nenhum campo de atuação escolar poderia ficar sem a formação universitária, respeitando-se os processos transitórios de adequação e mudança a este novo momento. Nas entrelinhas dos normativos observa-se influências do movimento de profissionalização do ensino (Holmes Group, 1986) que foi anunciado, inicialmente, por aqui, nas publicações de autores, como Tardif, Lessard e Lahaye (1991), no artigo “Os professores face ao saber: esboço de uma problemática do saber docente” e Nóvoa (1991; 1992; 1995) nos livros “Profissão Professor”, “Os Professores e a sua Formação” e “Vida de Professor”.


			Tardif, Lessard, Lahaye (1991) apontaram para a emergência de uma sistematização de um corpo de saberes de natureza social que fundamenta a formação de professores, reconhecendo a sua temporalidade, pluralidade e heterogeneidade. Estes saberes não apresentam uma unidade teórica, mas se articulam na amalgama de uma coerência pragmática


			


			Por sua vez, Nóvoa nas coletâneas elucidou um diálogo contemporâneo com a nova produção nos países de língua portuguesa sobre o assunto, bem como introduz novas perspectivas na forma de se compreender os professores, a docência como profissão, assim como a formação, as políticas docentes, a prática, o currículo, o ciclo de vida do professor, entre outros, com autores emergentes e, sobre certo ponto, desconhecidos, como: Angel Perez Gomes, Carlos Marcelo Garcia, Daniel Hameline, Donald Schön, Gimeno Sacristan, Michel Huberman, Kenneth Zeichner e Thomas Popkewitz.


			Com estas publicações inaugura-se um novo olhar sobre a Educação e a Formação, colocando-as agora não somente como “um bem público”, mas também como “um serviço”, perspectiva dominante nos países de cultura anglófona e que ganhou relevância na cultura francófona e na cultura lusófona.


			O movimento de profissionalização do ensino emergiu nos EUA, na década de 1980, a partir da elaboração dos famosos relatórios sobre a situação do ensino do The Holmes Group (1986) e do Carnegie Task Force on Teaching as a Profession (1986), que diagnosticaram, dentre outros aspectos, a necessidade de se elevar a qualidade da educação básica mediante a elevação na qualidade dos programas de formação de professores.


			A partir deste diagnóstico, a Profissionalização da Universidade (Bourdoncle; Lessard, 2002) e o Movimento de Profissionalização do Ensino (Holmes Group, 1986) vêm influenciando a constituição de alguns modelos de formação de professores pelos quais há uma maior valorização da profissão docente no que concerne ao corpo de conhecimentos exigidos e a prática profissional.


			Nesta direção, alguns estudos (Tardif, 2013; 2008; Nóvoa, 1999), apontaram que a profissionalização do magistério reforça a necessidade de formação de um professor que investigue a sua prática, da necessidade de um practicum reflexivo, da proposta de uma epistemologia da prática profissional e de se colocar a prática como lócus da formação.


			Nunes (2001) observa que desse contexto emergem modelos de formação que priorizam um currículo que valoriza o trabalho docente, compreendendo o professor como portador de conhecimentos e saberes específicos de uma profissão que precisa atender às demandas do mercado internacional, considerando as qualidades e habilidades que propiciem o trânsito entre os diferentes contextos educacionais.


			Sendo assim, a meu ver, tornou-se oportuno inserir o debate sobre a profissionalização do ensino no contexto do ECS por se tratar de um movimento que relaciona as organizações escolares e universitárias. Nesta perspectiva verificar a contribuição de estudos que abordam a prática de ensino a partir da realidade escolar (Piconez, 1991), introduzindo a prática reflexiva entre as disciplinas específicas, pedagógicas e a didática; a necessidade de se desvencilhar o estágio da ideia de momento apoteótico no processo de formação (Kenski, 1991); de desenvolver investigações voltadas para a organização e desenvolvimento do estágio em cursos de licenciatura (Kulcsar, 1991).


			Para Tardif (2013), o principal objetivo do movimento de profissionalização do ensino é fazer com o que ensino passe do estatuto de ofício para o de profissão. O autor analisou os resultados desse movimento nos últimos 30 anos e questiona o seu grau de expansão, desenvolvimento e se a docência alcançou o status de profissão, principalmente na realidade norte-americana, europeia e da América latina.


			Dessa forma, imbuída pelas ideias do movimento da profissionalização e da influência que as diferentes reformas educacionais como as ocorridas no Brasil, nos EUA e em Portugal, causaram mudanças no contexto da compreensão da formação de professores, esta pesquisa tem como foco, estudar e analisar, em particular, a formação de professores de Educação Física a partir de três programas específicos, tendo como enfoque a condição e posição das propostas de estágios curricular para seus respectivos contextos.


			Nesse sentido, partindo-se do pressuposto da necessidade de dialogar com outras realidades educacionais, em tempos de reformas, no que se refere à formação de docentes para atuarem na educação básica, configura-se como problema de estudo: Como os modelos de formação de professores, produzidos, concebidos e redesenhados a partir do movimento da profissionalização do ensino, tem-se apresentado no interior do processo formativo de professores, priorizando o olhar para o estágio curricular supervisionado, bem como no interior de cada programa?


			Nesta perspectiva e devido ao relacionamento estabelecido entre o programa de pós-graduação do qual a pesquisadora faz parte e as instituições do exterior, para esse momento serão estudadas a instituição de origem desta pesquisa, o curso de Licenciatura da Universidade Estadual Paulista- UNESP, Campus Rio Claro; o curso de Educação Física da Universidade da Maia- UMAI, no Porto (Portugal) e o curso de Educação Física da Universidade de Towson- UT, em Maryland (Estados Unidos).


			A partir do recorte feito nos cursos de Licenciatura em Educação Física acima elencados, esta pesquisa foi organizada visando atender uma análise contextual de qualidade, para a qual a pesquisadora buscou como referência todas as evidências levantadas. Assim os capítulos foram constituídos respeitando os aspectos que se mostram relevantes para esta pesquisa.


			No Capítulo 2, realizo uma apresentação suscita do movimento de profissionalização para os países estudados (Portugal, EUA e Brasil) e na sequência exploro o movimento da profissionalização do ensino face à docência e à Prática de Ensino/ Estágio Curricular Supervisionado (ECS). Já no Capítulo 3 apresento os objetivos gerais e específicos da pesquisa e no Capítulo 4 está o delineamento metodológico desenvolvido nessa pesquisa, com informações sobre o tipo de pesquisa, participantes e procedimentos utilizados.


			Os Capítulos 5, 6 e 7 dizem respeito a apresentação dos dados no formato dos casos. Cada capítulo faz menção a um caso em especifico trazendo suas características e tendo como fechamento um item denominado de “síntese” que permite discutir os avanços e desafios apresentados em cada caso no bojo do movimento da profissionalização do ensino. Por sua vez o Capítulo 8 apresenta-se como a discussão das ideia, no que tange às peculiaridades dos programas de formação de professores de Educação Física em cada caso, articulando os achados ao movimento de profissionalização do ensino; num segundo momento, discutimos, a partir das propostas ECS a contribuição dos processos e de seus sujeitos para a elevação da docência ao estatuto de profissão e; finalmente, à luz dos teóricos sobre profissão e profissionalização, situamos os casos ao longo de diferentes etapas da profissionalização do ensino a partir de elementos e demandas da sociedade contemporânea. O Capítulo 9 finaliza com as considerações finais.


		


	

		

			


			2. A FORMAÇÃO DE PROFESSORES E O MOVIMENTO DE PROFISSIONALIZAÇÃO DO ENSINO


			A formação de professores tem sido alvo de constantes debates e questionamentos, direcionados à formação centrada no terreno, visando uma perspectiva profissional, assim como a qualidade da formação dos profissionais docentes; a necessidade de investimentos nas práticas de ensino como objeto teórico; os saberes necessários à docência e a formação de profissionais reflexivos (Nóvoa, 1992; Alarcão, 1996; Schön,1983, 1987; Zeichner, 2013; Tardif, 2012), suscitando a reflexão sobre as “reformas educacionais e suas implicações para a formação de professores e, consequentemente para o trabalho docente” (Ens; Gisi, 2011, p. 25).


			Porém, estas reformas e o movimento que existe em torno da globalização, tem motivado também muitos países a iniciaram de maneira intensa o processo de ajustes de seus sistemas de ensino e certa padronização das diversas etapas da escolaridade.


			Nesta direção, buscando compreender este quadro na formação inicial de professores, Zeichner (2013) analisou o movimento de reformas no contexto dos EUA e percebeu que existem a defesa de visões distintas. Se por um lado defende- se a profissionalização do magistério com o intuito de preparar docentes para o exercício profissional numa perspectiva de carreira (Darling-Hammond; Bransford, 2005; Sykes, 2004), por outro acredita-se que o modelo que pretende ensinar todas as crianças nos EUA é muito caro, e por isso a formação de caráter mais técnico é mais vantajosa, uma vez que o futuro professor é treinado em “rotinas de instrução” para melhorar as notas dos alunos em testes padronizados.


			Este cenário de reforma e de visões distintas não é exclusividade dos EUA, sendo possível encontrar a mesma situação em diversas parte do mundo (Moon, 2007) no qual um dos argumentos para essa difusão se encaminham na direção de que a formação de professores é mais do que um lugar de aquisição de técnicas e conhecimentos. Ela é o momento chave na socialização e na configuração profissional (Nóvoa, 1992) por trabalhar orientações voltadas a profissionalização do ensino prioritárias nesse processo (Perrenoud, 1999).


			Para Tardif (2012), a formação do profissional do ensino tem ocupado posição estratégica no interior da teia de relações complexas das sociedades contemporâneas, pois trata-se da união entre a realização das funções próprias do docente com medidas de desenvolvimento quanti-qualitativo dos saberes e dos recursos educativos que funcionam como uma base cultura intelectual e científica, para as novas demandas de ensino-aprendizagem dos sistemas educacionais.


			No entanto, o modelo de formação de professores, visando uma atuação profissional precisa ser compreendido a partir das características do que vem a ser uma atividade profissional e uma atuação inteligente, flexível, situada e reativa, produto de uma mistura integrada de ciência, técnica e arte, embasada por um saber-fazer sólido, teórico e prático, que permite ao profissional agir em contextos instáveis, indeterminados e complexos, caracterizados por zonas de indefinição que de cada situação fazem uma novidade a exigir uma reflexão e atenção dialogante com a própria realidade que lhe fala (Schön, 1987).


			Existe assim, um deslocamento da ideia de formação que uma vez esteve mais centrada na dimensão acadêmica e agora passa a ter como centro a prática profissional. Para Nóvoa (1992) esse processo depende de como a produção, organização e sistematização dos saberes necessários à docência, na forma de pesquisa científica, são inter-relacionados ao sistema de formação em educação em vigor. Tanto a produção dos saberes como os processos sociais de formação devem ser encarados como complementares no âmbito da cultura moderna e contemporânea (Tardif, 2012, p. 34).


			Nesta mesma direção, Zeichner (2013) reforça a necessidade de investimento nas práticas de ensino como objeto teórico, e não como mero terreno de aplicação de teorias diversas, de um esforço de contextualização social e de problematização ideológica e política do ensino e da formação de professores, formando professores para serem agentes ativos no seu próprio desenvolvimento profissional e que reconheçam a importância de seu papel na definição das orientações das reformas educativas e na produção do conhecimento sobre o ensino.


			Assim, o movimento para a formação reflexiva de professores, que ganhou dimensão mundial, vem num esforço de promover a superação do estatuto e do papel da profissão docente, por meio da valorização da experiência do professor que esta na ativa e do reconhecimento de que a produção do conhecimento sobre o que é um ensino de qualidade não é propriedade exclusiva das Universidades e dos centros de investigação e desenvolvimento. Portanto, os professores passam a ocupar um lugar de destaque, sendo convidados a teorizar sobre suas práticas e contribuir para uma base codificada de conhecimentos sobre o ensino (Zeichner, 2013).


			Tais considerações sobre a estruturação dos sistemas de ensino na atualidade, nos leva também a um processo que, de certa forma, se mostra contraditório. Este descompasso ocorre à medida que a produção de novos conhecimentos tende a se impor como um fim em si mesmo e um imperativo social indiscutível, principalmente no contexto da “sociedade do conhecimento”. De modo que as atividades de formação e de educação parecem passar progressivamente para o segundo plano.


			O predomínio de saberes técnicos atrelados a novos procedimentos originários da pesquisa científica, tem condicionado os saberes a serem mobilizados nas práticas sociais, que vem se distanciando de seu caráter mais cultural e tem se direcionado a tarefas cada vez mais especializadas.


			Os educadores e os pesquisadores, o corpo docente e a comunidade científica tornam-se dois grupos cada vez mais distintos, destinados a tarefas especializadas e à transmissão e de produção dos saberes sem nenhuma relação entre si. [...] é exatamente tal fenômeno que parece caracterizar a evolução atual das instituições universitárias, que caminham em direção a uma crescente separação das missões de pesquisa e de ensino (Tardif, 2012, p. 35).


			Configura-se, assim, um quadro de crise, pois muito embora haja uma evolução científica e tecnológica na produção dos saberes necessários aos profissionais do ensino, verifica-se que na sociedade atual predomina um sentimento de desconfiança da população com relação aos profissionais recém- formados, como se a formação que lhes é dada, pouco efeito tem sobre a resolução dos problemas com que se deparam.


			Para Schön (1987) isso acontece devido a inadequação dos cursos de formação a nível universitário, pois muitas vezes as tomadas de decisão dos profissionais em início de carreira são guiadas pela valorização dos conhecimentos advindos da ciência aplicada, mas quando estão diante de situações adversas, percebem que suas estratégias não dão conta dos problemas da vida real.


			Sobre este quadro, alguns autores (Bourdoncle, 1991; 1993; Fullan et al., 1998; Laberre, 1992, 1997; Schön, 1983) relatam, em primeiro lugar, se tratar de uma crise da perícia profissional, pela qual se passou a questionar o tipo e o valor dos saberes nos quais se apoiam os atos profissionais, que antes tinham como referência o modelo da racionalidade técnica, mas que passou a ser questionado por mostrar-se limitado frente às demandas inerentes à pratica profissional que são direcionadas e envolvem seres humanos (clientes, alunos, pacientes etc).


			Um segundo aspecto é que esta crise da perícia profissional tem impacto profundo na formação profissional, pois a grande questão que se levanta é se o modelo de formação que ocorre em nível universitário, atrelado a uma cultura disciplinar, definido por imperativos de produção de conhecimentos, ainda é capaz de dar conta de uma formação profissional de qualidade. Nos Estados Unidos, um número cada vez maior de pessoas tem reclamado para que a formação de professores ocorra fora dos modelos dominantes da cultura universitária e propõe que seja vinculado ao meio escolar, como no modelo das escolas Normais1 (Tardif, 2012, p. 251).


			Como terceiro apontamento, se tem a crise do poder profissional, na qual a confiança que o público deposita no profissional tem se mostrado abalada, pois muitas vezes tanto os interesses como os benefícios, de determinada atividade profissional, pareceram estar voltados aos próprios profissionais e não aos clientes e ao público em geral. Enfim, há uma crise profissional, que inclusive, levanta questões sobre os valores e deveres que devem guiar os profissionais.


			Contudo, para Tardif (2012) mesmo neste contexto de crise tanto da formação profissional como das profissões reconhecidamente assentadas, o movimento de profissionalização tem como propósito renovar os fundamentos epistemológicos do ofício de professor, que neste caso constitui-se como um movimento em escala internacional, já que grande parte das reformas promovidas nos últimos anos vem na convergência das ações de dirigentes políticos na área da educação e das novas ideologias da formação e do ensino. Assim, a questão da epistemologia da prática profissional, que tem como marca a natureza dos conhecimentos que distingue as profissões de outras formas de ocupação, encontra-se no cerne desse movimento de profissionalização.


			Nesta direção, os autores se mostram, em grande parte, unânimes sobre a necessidade da profissionalização do ofício de professor (Bourdouncle,1990, 1991, 1993; Carbonneau, 1993; Lang, 1999; Lessard; Bourdoncle, 1998). Desde os anos 1980, a profissionalização se constitui, certamente, a transformação mais substancial que se faz necessária na educação. E embora a profissionalização represente uma tendência que acompanhou todo o processo de escolarização ao longo do século XX, este movimento também trouxe alguns desafios como a compreensão da universitarização da docência e dos mecanismos de controle do trabalho dos professores, que como mencionado anteriormente, tem provocado questionamentos da conjuntura social, principalmente no que diz respeito à eficiência dos sistemas de ensino que seguem esses modelos (Tardif, 2013).


			Para Perrenoud (2002), o debate sobre a formação de professor necessita de um fio condutor, sem o qual pode tornar-se um labirinto de mecanismos institucionais e disciplinares, no qual cada um defenderia seu território e interesses próprios. O autor não acredita ingenuamente num consenso, na medida que apresenta-se como possibilidade a noção de acordo a partir de uma concepção global da formação docente que poderia facilitar as transições de estudantes, de professores e os diálogos sobre formação.


			Perrenoud (2002) reconhece que esse esforço da profissionalização do ofício de professor é algo de longo prazo, de lenta transformação, mas que seria possível criar projetos para as décadas, em que a profissionalização seja desejada, desenvolvida ou sustentada continuamente por numerosos atores coletivos, e que deve ocorrer para além das conjunturas e das alternâncias políticas.


			Paralelo a esta questão há também um outro problema que não tem sido considerado nas discussões sobre a formação de professores e no qual a profissionalização pode ser uma das respostas. Diz respeito ao fato da sociedade desconfiar do trabalho docente por conta das representações que se tem, uma vez que todos passam pelo processo de escolarização e pelas rotinas escolares, dando a sensação de que ensinar é algo simples, corriqueiro. A docência não tem se caracterizado nos moldes de determinadas profissões na qual a dimensão cognitiva que a orienta se torna visível aos olhos dos leigos. De modo que os professores precisam também convencer a sociedade de que o seu trabalho de fato é relevante (Hargreaves, 2000), bem como precisa fundamentar os seus achados em sala de aula (macetes), não os deixando confinados tornando-os público (Gauthier et al., 1998). Portanto, este saber da ação pedagógica precisa ser explicitado.


			Com base no quadro exposto, na sequência apresenta-se as discussões e mudanças que ganharam força durante a década de 1980 nos EUA, a respeito da profissionalização do ensino, da promulgação de relatórios que serviram de base para outras reformas, como por exemplo, os contextos que aparecem em subsequência, Portugal e Brasil.


			2.1 O Movimento de profissionalização nos EUA


			O movimento de profissionalização do ensino apresenta como origem a América do Norte, particularmente nos Estados Unidos, que em meados da década de 80, começou a pensar sobre mudanças necessárias a serem feitas precisavam se adaptar à nova realidade que se configurava em nível mundial, como por exemplo a perda da supremacia econômica mundial para o Japão, que exigia um novo formato social e educacional, com conhecimentos e qualificações de altíssimo nível.


			A partir desta realidade, em 1988, a American Association of College for Teacher Education (AACTE), formula um projeto com o objetivo de identificar um repertório de conhecimentos do ensino que serviria para a elaboração dos novos programas de formação de professores. Neste novo debate e na busca pelo desenvolvimento de um repertório de conhecimentos específicos ao ensino, não se tratava de enfatizar as pesquisas na área da aprendizagem, nem de se lançar em grandes projetos nacionais de reforma dos programas escolares, mas sim de alcançar a excelência.


			Nesta ótica, a reforma da profissão e a reforma dos programas de formação de professores eram percebidas como dois projetos intimamente relacionados, e foi considerado mais oportuno concentrar-se sobre o ensino e a formação de professores (Gauthier et al., 1998).


			A preocupação se estendia à necessidade de formalizar os saberes para melhor formar os profissionais e assim poder enfrentar melhor a concorrência estrangeira. Neste contexto, percebe-se que o debate sobre a questão da profissionalização extrapola o campo educacional e estende-se à esfera econômica.


			Nossa incontestável superioridade de outrora nos setores do comércio, da indústria, da ciência e da inovação tecnológica está sendo alcançada por concorrentes do mundo inteiro [...] Saibam os americanos que, embora possamos, com razão, nos orgulhar do que as nossas escolas e colégios realizaram, no decorrer da história, e da contribuição que deram aos Estados Unidos e ao bem-estar de seu povo, as bases educacionais de nossa sociedade estão sendo desgastadas atualmente por uma onda crescente de mediocridade que ameaça o nosso próprio futuro enquanto nação e enquanto povo (Gardner et al., 1983, p. 5).


			Dessa forma, o movimento começou a ganhar destaque com a publicação de relatórios como A Nation at Risk (1983), que tratou essencialmente da análise dos problemas do sistema escolar público estadunidense e o Tomorrow’s Teachers (1986) e A Nation Prepared: Teachers for the 21st Century, (1986) que se voltaram para as questões relativas à formação dos professores e que envolveram diferentes organismos americanos.


			Os relatórios apresentavam a insatisfação para com a escola pública americana, esperando desta, enquanto sistema, assumir grande parte da responsabilidade pelo grave quadro apresentado em diferentes setores da economia. Mas, é preciso lembrar que associado a este problema detectado no sistema de ensino, o país sofria com altos índices de desemprego, conflitos raciais, pobreza, criminalidade elevada, dentro outros, mesmo que esses eram vistos como consequência imediata de um sistema escolar em deterioração (Gauthier et al., 1998).


			As constatações feitas pelos documentos apontavam para uma crise no ensino e para a necessidade profissionalização das estruturas, dos processos e dos sujeitos envolvidos no ensino, bem como na formação de professores.


			


			[...] as reformas prosperarão à medida que as melhores Universidades assumirem o compromisso da formação de professores, isto leva a crer que os programas de formação de professores nestas Instituições seriam diferentes academicamente e fortes em todos os aspectos. Estas instituições atrairiam os melhores alunos, teriam os professores com as melhores fontes de informações em suas respectivas áreas, que conduziriam pesquisas substanciais, e permaneceriam como Instituições que educam e que continuariam a educar o professorado (Holmes Group, 1986, p. VII, tradução própria).


			A ideia nos relatórios atentava para a melhoria na performance dos estudantes e estaria vinculada à melhora no ensino, mudanças na formação de professores, estabelecendo como objetivos uma formação mais sólida, reconhecimento e certificação do trabalho docente, criação de mecanismos para o ingresso na profissão, maior conexão entre a Universidade e as Escolas, a passagem do estatuto de ofício para o de profissão, a construção de uma base de conhecimentos para o ensino, entre outros.


			se a educação vai mal [...] de uma certa maneira, está relacionado com aqueles que ensinam e carecem de saberes profissionais fundamentais; é preciso, portanto melhorar a formação dos futuros professores e profissionalizar muito mais o magistério (Holmes Group, 1986, p. 5, tradução própria).


			Essa última ideia defendia um corpo de conhecimentos, um conjunto de saberes especializados para a docência, chamados de Knowledge base2 – conhecimento de base; a constituição de um repertório de conhecimentos específicos para o ensino que levaria os educadores, que partilham o mesmo conjunto de experiências e saberes, a formarem uma comunidade de pensamento (Gauthier et al., 1998).


			A adoção, por parte de alguns investigadores do conceito de Knowledge base, em termos gerais, refere-se ao conhecimento que os professores devem possuir/adquirir/dominar para realizar um bom ensino ou para alcançar um estágio de competência no ensino (Fenstermacher, 1994; Monteiro, 2001; Ramos et al., 2008).


			Muito embora este conceito de conhecimento de base, resulte da influência da área da Sociologia do trabalho e das discussões deflagradas na esfera das organizações profissionais (Doyle, 1990; Imbernón, 1998), nos atuais sistemas de ensino vem situado como característica importante e definidora de uma profissão, pois os principais debates associando a formação de professores e a ideia de um conhecimento profissional surgiram no contexto aqui descrito, das reformas educacionais nos Estados Unidos na década de 1980 (Borges, 2001).


			A profissionalização se converte, na direção de elevar o status do professor, tornando sua atividade mais respeitada e valorizada (Carlsen, 1999), mas esta profissionalização está condicionada à definição de um conhecimento de base para o ensino, de responsabilidade coletiva passível de ser classificado ou codificado cientificamente (Shulman, 1987).


			O conhecimento de base ou conhecimento profissional como também tem sido denominado (Nascimento, 2002), compreende uma categoria de conhecimentos que diz respeito à capacidade de se realizar um diagnóstico e decidir quais os procedimentos disponíveis para resolver um problema singular. Na formação de professores, o conhecimento de base toma dimensões mais complexas, pois vai além do conhecimento sobre o ensino, sobre os estudantes, sobre a escola e o contexto social da escola, pois segundo Tom e Valli (1990) o conhecimento de base para o ensino não significa apenas ter conhecimento por si só, mas também o discernimento de como este conhecimento é convertido adequadamente para atender às exigências da prática.


			Nesta direção, é importante apresentar, as principais características do conhecimento profissional, que se encontram expressas nos últimos 20 anos, na literatura sobre as profissões:


			1.Os profissionais devem apoiar-se em conhecimentos especializados e formalizados, advindos das disciplinas científicas (ciências naturais, aplicadas, sociais, humanas e da educação);


			2.Tais conhecimentos devem ser provenientes de uma formação longa e de alto nível, de natureza universitária ou equivalente, e que seja certificada mediante diploma e que o título proteja de profissionais não habilitados;


			3.Os conhecimentos profissionais devem ser modelados e voltados para solução de problemas concretos;


			4.Somente os profissionais tem competência e direito de utilizarem tais conhecimentos, em oposição aos leigos;


			5.Só os profissionais são capazes de avaliar o trabalho de seus pares, por meio da autogestão desses conhecimentos;


			6.Esses conhecimentos são para além de conhecimentos técnicos padronizados, e devem conter uma parcela de improvisação e de adaptação a situações novas e únicas que exigem do profissional reflexão e discernimento;


			


			7.Os conhecimentos profissionais devem ser encarados como evolutivos e progressivos, precisando e necessitam portanto de formação contínua e continuada e;


			8.Assim como são imputadas autonomia e competências aos profissionais, por seus conhecimentos, esses também podem ser responsabilizados por erros cometidos de diferentes naturezas (Bourdoncle, 1994; Tardif; Gauthier, 1999).


			Essas características acima chamam a atenção por conta da demanda de superação de elementos que se apoiam na noção de racionalidade técnica, principalmente no que diz respeito a noção de pesquisa, pois era compreendida como “processo- produto”, dirigida para encontrar as relações de causa e efeito entre antecedentes e consequentes da prática educativa (Pérez Gomez, 1983; Shulman, 1989), sobre prática profissional que consiste na solução instrumental de problemas mediante a aplicação de um conhecimento teórico e técnico, disponível e procedente da pesquisa científica (Schön, 1983) e, por fim, sobre educadores, pesquisadores e a comunidade científica serem grupos distintos e separados pelas tarefas especializadas de transmissão e produção de saberes que não se relacionam.


			Este modelo da racionalidade técnica, ainda é vigente em muitas instituições que formam professores, constituindo-se em um dos obstáculos ao movimento de profissionalização, visto que as ideias presentes neste modelo afetam a formação e a prática do profissional do ensino, pois a relação que estabelece com a prática e o conhecimento é hierárquica e de alta dependência da elaboração prévia de recursos técnicos e de conhecimentos básicos, que são produzidos em contextos institucionais distintos.


			É justamente essa separação entre a elaboração do conhecimento e sua aplicação que tem efeito sobre o status tanto acadêmico como social para as pessoas que produzem os diferentes tipos de conhecimento e para os que o aplicam, constituindo uma clara divisão do trabalho, esta hierarquia cria uma subordinação do conhecimento e aprendizado prático ao teórico. É muito comum, encontrarmos o período de práticas no final da formação inicial, com um estatuto formativo mal definido, relegado à mera experiência (Contreras, 2012).


			Schön (1983) afirma que o que sustenta tal modelo é a concepção positivista do conhecimento científico, que reduz, por um lado o papel do conhecimento às regras de causa e efeito, e por outro lado, reduz o conhecimento prático a um conhecimento técnico. Nesta conjuntura, o que se pretende é estabelecer regras fixas e eficientes para um contexto que supõe-se estável, quando na verdade, para o campo da docência, por constituir-se de relações pautadas por ações humanas a predição e atuação adequadas a fins definidos não ocorre.


			


			A separação hierarquizada dos sujeitos da educação, entre pesquisadores e técnicos, conforme mencionamos anteriormente, supõe uma subordinação dos segundos em relação aos primeiros além de promover uma desvalorização de sua ação num projeto de educação. Os professores não só assumem uma dependência em relação a um conhecimento prévio que não elaboraram, como também à sua finalidade (Contreras, 2012).


			A crítica estabelecida por Schön (1983) a este modelo é que ao ter uma concepção técnica da prática profissional, o trabalho de perícia profissional, que é próprio das distintas realidades e situações problema com as quais se deparam os professores no cotidiano de seu trabalho, fica comprometido, pois a formulação dos problemas e possíveis soluções são anteriores à ocorrência dos mesmos. A configuração dos problemas se dá a partir das situações que são enfrentadas, da natureza e características dos mesmos, sendo assim as soluções provisórias ou assertivas dependem de tomadas de decisão sobre cada situação.


			Todavia, os oito passos evidenciados acima por Bourdoncle (1994),Tardif e Gauthier (1999) chamam a atenção para o reconhecimento de que o ensino é um trabalho repleto de condicionantes, próprios da atividade profissional, e que se mostram essenciais ao desenvolvimento das qualidades necessárias à pratica educativa devido à natureza social e pública da educação, leva ao debate de que é necessário explorarmos as diferentes concepções sobre as exigências da prática docente que se manifestam a partir de diferentes propostas presentes em cada modelo de compreensão da prática profissional.


			Emerge, assim, a necessidade de profissionalização do ensino fundamentar- se em saberes especializados, como em outras profissões. É importante ressaltar que “a relação dos docentes com os saberes não se reduz à mera transmissão de conhecimentos já constituídos, elaborados por outros, pois a prática integra diferentes saberes, com os quais o corpo docente mantém estreita relação” (Tardif, 2012). Assim, a questão da epistemologia da prática profissional passa a ocupar o centro deste debate, pois de fato, no mundo do trabalho, o que distingue as profissões das outras ocupações é, em grande parte, a natureza dos conhecimentos que estão em jogo.


			Chamamos de epistemologia da prática profissional, para fins de pesquisa, como proposto por Tardif (2012), o estudo do conjunto dos saberes utilizados realmente pelos profissionais em seu espaço de trabalho cotidiano para desempenhar todas as suas tarefas.


			Nesta direção, a finalidade da epistemologia da prática profissional é revelar a natureza desses saberes, compreender como são integrados concretamente nas tarefas dos profissionais e como estes incorporam, produzem, utilizam, aplicam e transformam em função dos limites e dos recursos inerentes às suas atividades de trabalho; ponto de apoio e de superação do status de ofício pela profissão docente (Tardif, 2013).


			Assim, a formação de professores, deveria ocorrer a partir da compreensão de que os problemas da prática profissional, não se resolvem por meio de um repertório técnico de soluções e tratamentos definidos previamente, no contexto acadêmico, por especialistas. As situações ocorrem em contextos específicos e exigem tomadas de decisão centradas na natureza e singularidade do problema, que muitas vezes se mostram sobre diferentes possibilidades e finalidades (Contreras, 2012).


			Nos estudos recentes de Tardif (2013), essa discussão, em alguns países da Europa e das Américas, sobre a situação da profissão docente, permite algumas reflexões, uma delas é de que os professores só serão reconhecidos enquanto sujeitos do conhecimento, quando lhes for concedido, dentro do sistema escolar e dos estabelecimentos de ensino, o status de verdadeiros atores, e não o de simples técnicos ou de executores das reformas da educação concebidas com base numa lógica burocrática “top and down” (Tardif, 2012, p. 243).


			Porém, o movimento de profissionalização do ensino, tal como as discussões sobre o status da docência e dos modelos de formação, ganharam o mundo, difundindo-se, ainda nos anos 80 para países de cultura anglo-saxônica (Austrália, Inglaterra, etc); posteriormente nos anos 1990 na Europa francófona (Bélgica, Suíça), e de maneira mais recente, no Brasil e na América Latina (Tardif, 2012).


			Como esse estudo se debruça sobre as realidades dos Estados Unidos, Portugal e Brasil, e tendo como prerrogativa que nos EUA o movimento tem sua origem, apresenta-se como decorrência alguns aspectos nos outros países e suas particularidades.


			2.2 O movimento de profissionalização em Portugal


			Na realidade de Portugal, a abertura sobre a profissionalização do ensino e o processo de consolidação da profissão docente se deu, a princípio, pela intervenção e enquadramento do Estado que substituiu a Igreja como entidade de tutela do ensino. Neste contexto, a ação docente assumiu contornos específicos devido à precocidade das dinâmicas de centralização do ensino e de funcionarização do professorado (Nóvoa, 1992).


			Nóvoa (1992) aponta que a década de 1980 ficou marcada pelo signo da profissionalização em serviço, isto devido à explosão escolar, que trouxe para o ensino uma massa de indivíduos sem as necessárias habilitações acadêmicas e pedagógicas, criando desequilíbrios estruturais extremamente graves. Já o quadro da década de 1990, mostrou-se sobre a problemática da formação contínua e da preocupação com o estatuto da carreira docente.


			Posteriormente, as preocupações se voltaram para o perfil do professor, a sua forma de trabalho, os saberes e as competências, mostrando a passagem de um “ciclo quantitativo” e entrada “nos aspectos qualitativos” da formação (Alarcão, 1996, p.3). Para a autora, essa nova preocupação denotava a perspectiva de modelos de formação que precisavam ser revistos, bem como de propor uma prática pedagógica integrada entre o mundo da escola e o da instituição de formação inicial.


			Todavia, esse quadro de transformações sociais e tecnológicas, deflagrado na década de 90, apresentou novas maneiras de pensar, trabalhar e organizar o conhecimento, impulsionando os professores a uma série de processos de mudanças (Nóvoa, 2000). Tais processos vêm tornando o trabalho docente dinâmico e complexo, pois com a intensificação de novas demandas passou-se a exigir do professor um trabalho de articulação com diferentes instâncias do conhecimento, reflexão sobre sua ação e reorganização pessoal e profissional na dimensão de um processo evolutivo e permanente ao longo de sua carreira.


			Na esteira desses movimentos reformistas, especificamente para o contexto da formação de professores na Europa, em 1999, com a Declaração de Bolonha, teve início um processo de estreitamento de vínculos entre os diferentes países membros, suas instituições de ensino e também dos profissionais.


			Na realidade, o processo de Bolonha, teve início em setembro de 1988, na reunião realizada por reitores das principais Universidades europeias, que assinaram a “Magna Carta” – declaração universal dos direitos das Universidades, na data comemorativa dos novecentos anos de existência da Universidade de Bolonha.


			Ao longo dos anos, várias conferências foram realizadas em diferentes países que, tiveram como resultado dessas discussões, um movimento por reformas profundas no ensino superior em muitos países da Europa. Considerado como um processo que tinha como objetivo estabelecer um espaço europeu de ensino superior, por meio de uma formação integrada na qual os futuros professores pudessem ter mobilidade e aperfeiçoamento profissional contínuo e ao longo da carreira.


			Ficou definido o período de 2010 de modo a que todos os países aderentes à declaração de Bolonha, procedessem à alteração de seus planos curriculares, passando a oferecer três ciclos, e em geral diminuindo a duração dos mesmos. Assim a licenciatura passou a ter a duração de três anos, o mestrado dois anos e o doutorado de três anos. Para Zacarias e Vieira (2013), os grandes desafios que se colocaram para estes países, foram determinantes para o avanço da modernização, competitividade e mobilidade de estudantes para outros países, tanto no nível do 1o. Ciclo, como no do 2o. e 3o. Ciclos.


			O 1o Ciclo tem a duração de 6 semestres (3 anos) e está organizado segundo o Sistema Europeu de Transferência de Créditos – ECTS3. O grau é atribuído aos estudantes com a conclusão do ciclo de estudos, contabilizando 180 ECTS. Esse currículo passou por um período de transição de 2013/2014, mas nesse momento, já se encontra dentro das orientações propostas pelo Processo de Bolonha.


			Já o 2o Ciclo (Mestrado) ocorre a habilitação para a docência, tendo como área científica predominante a Ciências da Educação e do Desporto. Este ciclo é composto por 4 semestres, sendo que nos dois últimos ocorre a Prática de Ensino Supervisionada- Estágio. Este programa de Mestrado em Ensino da Educação Física nos Ensinos Básico e Secundário é composto por um total de 120 ECTS e tem especificidade em Metodologia do Ensino.


			Nesta perspectiva, o processo de reforma do ensino superior tem sido alvo de questionamentos e discussões nos últimos anos, isto devido à aposta e compromisso assumido por uma educação de excelência, eliminação de barreiras existentes entre os diversos países europeus quanto à mobilidade de estudantes, docentes e funcionários, e igualdade de acesso ao emprego. O objetivo último é reforçar a formação e a investigação científica na Europa, aumentando a sua competitividade econômica face ao exterior (Zacarias; Vieira, 2013).


			Em todos os países aderentes, houve a criação de legislação adequada a esse novo paradigma de ensino-aprendizagem, nos quais cada governo colocou em execução seus próprios modelos de diploma. Em Portugal, o Ministério de Ciência, Tecnologia e Ensino Superior, alterou o Sistema Universitário através da publicação do Decreto-Lei no. 74/2006 de 24 de março, aditado pelo Decreto-Lei no. 107/2008, de 25 de Junho, e trouxe como alterações: garantir a qualificação no espaço europeu; fomentar a mobilidade de alunos e diplomados e a internacionalização das diferentes formações; criar as condições para que todos cidadãos tenham acesso a aprendizagem ao longo da vida, ensino baseado em conhecimentos e desenvolvimento de competências, assim como a adoção do Sistema de ECTS – European Credits Transfer and Accumulation System.


			De maneira efetiva, no que diz respeito ao compromisso político e legal, no ano de 2007 Portugal aderiu à proposta dos países vinculados à União Europeia, sobre “Bolonha”, a partir dos objetivos acima descritos (Comissão Européia, 2007) e no ano de 2008 colocou-o em ação, com um novo regime jurídico, uma agência de avaliação e acreditação de cursos, reforço da ação social escolar e uma linha especial de crédito para estudantes.


			


			Albino (2008), em análise às mudanças que vem ocorrendo em Portugal, em tempos de reforma, ressalta que a crescente competitividade entre as instituições de ensino superior, especialmente as Universidades que desenvolvem pesquisa, estas apenas podem subsistir, enquanto integradas em redes internacionais e vinculadas de alguma maneira ao mundo empresarial.


			No que diz respeito à evolução do processo de Bolonha, em Portugal, pelos relatórios publicados nos “sites” das Universidades, é possível constatar que, de uma maneira geral, a implementação foi bem-sucedida, aceita por estudantes e docentes. Do ponto de vista das ordens profissionais, algumas reservas foram levantadas, principalmente em relação à diminuição da duração dos cursos, assim algumas ordens definiram a organização dos ciclos de estudos para a conclusão do grau e aceitação dos membros. Nesta direção, o incentivo ao mestrado integrado, em que o mestrado é uma evolução natural da licenciatura sem a obrigação de uma nova candidatura, passou a ser obrigatório em algumas licenciaturas (Zacarias; Vieira, 2013).


			No que diz respeito à organização curricular, as orientações do processo de Bolonha mudaram a formatação dos ciclos de ensino em Portugal, deixando alguns aprofundamentos para o nível do mestrado, necessitando reorganizar os currículos e criando um grande desafio local, mas dando oportunidade para reaproximar Universidade e escola, além da ênfase colocada na iniciação a uma prática profissional consistente, no âmbito particular da prática de ensino supervisionada (Portugal, 2007).


			Para o contexto da formação de professores, a reforma incidiu sobre à necessidade de reforçar os laços entre os formadores de professores (Universidade), os professores das escolas, o mundo do trabalho e as restantes entidades educacionais, bem como de seus agentes. A responsabilidade das instituições de ensino superior, é enfatizada no que diz respeito ao estabelecimento de parcerias efetivas com as unidades escolares, além de assegurar aos cursos de formação de professores uma base sólida de conhecimentos, pautada na realidade do ensino e em boas práticas (Comissão Europeia, 2007).


			Para Ferreira (2011) a declaração de Bolonha trouxe subjacente a necessidade de mudança de paradigma na formação em nível do ensino superior, baseado no princípio da globalidade e da aquisição de competências para o mundo do trabalho, articuladas com a evolução do conhecimento e dos interesses dos indivíduos e da(s) comunidade(s).


			Os principais desafios deste processo prendem-se à definição clara dos objetivos de cada ciclo de estudos, bem como da sua duração em função das necessidades da sociedade: com a reflexão sobre metodologias de ensino mais adequadas aos objetivos de formação e com a utilização de uma aproximação baseada no trabalho do estudante (sistema ECTS) e por último com o fornecimento ao estudante do Suplemento ao Diploma -um documento elucidativo dos diplomas, graus universitários e certificados obtidos pelo aluno, e que se destina a descrever a natureza, nível, contexto, conteúdos e estatuto dos estudos realizados com sucesso pelo estudante-.


			Todo este processo de implementação de Bolonha ocorreu num cenário de crise, em que o sistema de ensino português necessitava de mudanças profundas não só na duração dos cursos de formação, em nível superior, que se apresentavam demasiadamente longos, como de ajustes financeiros, pois o orçamento destinado aos financiamentos estudantis foi reduzido. Tal situação teve como consequência imediata a queda na procura pelos cursos superiores, e da ameaça de fechamento de vários cursos e instituições em Portugal.


			Nesta direção, e dando sequência à concretização dos objetivos de Bolonha, em Portugal, o Governo assinou, em janeiro de 2010, com todas as instituições de ensino superior, Universidades e institutos politécnicos, conjunto de instituições universitárias, um “contrato de confiança”, no sentido do desenvolvimento de um sistema binário do ensino superior, nas diferentes áreas de formação, a crescente qualificação dos docentes, o reforço do sucesso escolar, a cooperação internacional, a abertura à sociedade, bem como a rápida expansão dos níveis de qualificação superior (Zacarias; Vieira, 2013).


			Neste contrato de confiança, as instituições se comprometeram a qualificar/ formar até o ciclo 2013/2014, mais de 100 mil indivíduos pertencentes à população ativa com o orçamento que lhes era repassado, além de atrair adultos para o ensino superior, reforçando a empregabilidade, bem como a oferta em regime pós- laboral e de ensino à distância (Mendes, 2011; Zacarias; Vieira, 2013).


			Do ponto de vista quantitativo, os números oficiais que fazem o retrato de Bolonha, já apresentados no ciclo 2009/2010, se mostravam positivos e otimistas a adequação aos três ciclos de estudos do Ensino Superior. Nestas instituições as inscrições para o 1o
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